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Lei n'3J57, 05 de Maio de 2(4)4. 	 institui i,tcent,w, 1' isca! à Projetos ('idtu,u/.s no 
Afunicipin «te Ponta Port?, e «.1,1 nutra, 
;'r,,s'idéneias 

.,utur; %'creatlt,r Prol'. Viclor Manuel, 

Vagner Cirtio J'iantoni, Prefeito Municipal de Pita PoiS. Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
de tuas ,, que lhe confere a Lei (bgánica do Moniclpio. 

Faço saber que a tâmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 

Art. 1" - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a instituir incentivo fiscal de estímulo à 
produ.5o cultural no Município de Ponta Porá, através de Patrocínio ou Investimento. 

Ao. 2'. Para os eleitos desta lei, considera-se 

- P.troctnlo: a transferência de recursos para a realização de projetos culturais, com finalidades 
prottioctonais. 	publicitária, 	ou 	institucionais, 	sem 	retorno 	financeiro; 

li - InvestImento: a transferência de recursos paru a realização de projetos culturais, que tenham 
comi, objetivo também o retorno financeiro. 

Ao. 3' - O incentivo fiscal, instituido por esta lei, consiste em deduzir do ISSQN devido pelos 
contribuintes, pessoas fisicus ou jurídicas, os valores efetivumenie transferidos a projetos 
culturais a titulo de l'atntcino, «,u Investimento 

Art. 4' . O valor do incentivo será abatido do ISSQN devido pelo contribuinte, eis, parcelas 
mensais, obedecendo-se aos seguintes pereenhituis incidentes sobre o total do imposto a ser 
recolhido. 

- 5% Icinco po. c 	1 nos casos de l'atu,c 	 
li . 3% (três por trai.,) fli,s casos de l,ivestiint'nto. 

o 

§ 1' - O valer dos re, , "50. aplicados será convertido eis, tilIl' na djta da Iransfcré,icuu = 
convertido em moeda corrente itt. «lata di, recolhimento do imposto para o cMculc, dos 
percenisiais previstos neste ao igit. 

§ 2' - A dedução do valor de incentivo fl,ct.l terá início 60 (sessenta) dias após a data da 
traosl'eréncia e litidaró qtmnd.' a sorna das parcelas abatidas equivaler ao montante inccttti',ado 

Ari. 5' 	São abrangidos por esta V.i. os projetos de 1,nduçlii culmunil das áreas de 

Musica; 
II 	Atice Plásticas; 
III ' Tcauo; 
IV -Cinema. 
V - Vídeo; 

VI Dança; 
VII Circo; 
VII! Fotogralia; 
IX literatura, 
5 - .stesanaIo. 

XI - Pesquisa; 
XII Documentação; 
XIII - Prescrsaçào, t'.,nss'rvaçãtt e Itesuti,inução tio I'atrtntônio llisiót,cu». Artusticc, t ultural. 
Arqu iletónico. Arqueológico, Paitsagist coe A n,htcotal di, Miirtic pi,, li, Ponta PorA; 

XIV - 0.1— utras 

A ri Ari 6' 	l vedada a liii • açâii 'ir iiu't'ntIst,' liscais instituidos por esta 1 ,'t em prilt'Ios 
pricc.luridtss ttti cxix utados por cutipresas «_u.ligaii.is ou controladas pela in.'ent.v:t.lcur.ti,ti 
patriictnadorti 

ArI, 7" - Ai, obras rcsulttut,e,, de prots'It'. culturais bvnrliciic'icus por 1,10 1 ci xcr5,u, 
prtiirivariatiuciimc, apresetitadas no tltiubito domunicipal des'euidmi i:onsiar d, (,.I" as peças de 
dis'ulgu5ão, de for,,,, 'xlestuc,i,t;i. ,, .("i" mmci ,tuciotiaJ dc, Micruisipuo de I'itnta Porã 

'.ri 8" 	A :ntprs's.. que se I,cncllçiar dos iuictutiivits liscai, tn'ttitoídits jntt esta 1 e  1  t,ic'd,a,,Ir a 
utilização de nictos fraudulentos ,,ti uI,aurns'tit,ts titI,its, cci,,, A —leite à 	liaeiinsptmtideni.' ii 
1) 1,4e7) vezes o s'tulor .3,, ,ncx',Itivti ciifl eslid., 

Parágrafo único. O produtor cicliurtil que —labor-, por aç&i, «ia O,*tisxãn. ctiitt a líaudc prev ista  
neste artigo. será obrigado a des ,,Jsrr ao 1e,-uiirro dc, Muiiiçipio. todO um montante recebido a 
titulo de incentivo. além de ser declarado inahilitcidu, puni o rc'cehimentt, de futuro, heiccOci,,,. 

Ao Sr - As entidades de classe reprc'atmtatis':is dos diversos segmmientosctilt,irais. Iccmticom 
autores e ineenirvaclmures, terão acesso. ciii todos os níveis, à documentaçãorvlaiisa aoprecessu, 
.3 rconcrssã,, «te mcmliv,,', li- -Ari 

. lO - ti mcmliv,, de cpu' trata esta Lei, devera ter previsclim obrigatória quando da elaboração 
da lei de I)tretrmzcs t')rçatmmen*ria,t e na l.ci Orçamentária do Município mm, mudos os escn,- ic li,.. 
fitianeelros subsequentes. 

Ao. 1 1  . 4) Puder Itxccutiv,, regulanietimarui esta lei no prazo de 60 (,sessenta,  dias ,,,i,imtar de 
11 

sua publicação. 

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas «is dispmssiçAes cm 
contrário. 

I'onma PorS MS. 05 de moio de 2004. 


